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R E L A T Ó R I O

 

Trata-se de recurso de apelação interposto por CASTELO ALIMENTOS S/A
contra sentença que julgou improcedentes os pedidos e denegou a segurança.

Num. 147648750 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: NERY DA COSTA JUNIOR - 24/11/2020 12:54:21
https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20112412542177200000146685821
Número do documento: 20112412542177200000146685821



O presente mandamus foi impetrado pela ora apelante contra o DELEGADO
 objetivando seja declarado seuDA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAÍ-SP,

“direito líquido e certo da Impetrante de não incluir nas bases de cálculo do IRPJ e da
CSLL a correção monetária e os juros (SELIC ou qualquer outro índice que venha
substituí-la) sobre o valor de indébito restituído, compensado, ressarcidos ou
reembolsados, seja na esfera judicial ou administrativamente”, bem como para garantir
seu direito à restituição/compensação dos valores recolhidos a este título.

Pela sentença (ID 140594369), concluiu o Magistrado sentenciante que “sob a
sistemática dos recursos repetitivos, o STJ decidiu, no REsp 1.138.695/SC, que os juros
de mora decorrentes de repetição de indébito tributário têm natureza de lucros cessantes,
sendo portanto tributáveis, devendo a correção monetária seguir a verba principal”.

Irresignada, a impetrante apresentou recurso de apelação (ID 140594373),
arguindo, em apertada síntese, que: a) “compreender-se pela incidência de IRPJ e de
CSLL sobre a correção monetária e os juros que compõem a SELIC (na situação
explicitada) é ir de completo encontro ao teor dos mencionados arts. 153, III, e 195, I, “c”
da Constituição Federal, independentemente da legislação infraconstitucional, na medida
em que o constituinte não outorgou competência para a instituição de tributos sobre essas
materialidades”; b) a incidência de IRPJ e CSLL sobre valores que não constituem renda,
implica ofensa ao princípio da capacidade contributiva (§ 1º do artigo 145 da CF); c) “o fato
gerador do IRPJ e da CSLL não pode ir além do “acréscimo patrimonial” e da “renda” dos
contribuintes, conforme preconizam os artigos 43, I, II e 44 do Código Tributário Nacional”;
d) o RESP 1.138.695/SC não se aplica ao caso concreto, “dadas as cabais distinções
existentes em relação ao suposto paradigma”.

Com contrarrazões (ID 140594379), subiram os autos a esta Corte.

Parecer do Ministério Público Federal (ID 1143389572) opinando pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.
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V O T O
 

 

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade da
apelação.

Cinge-se a controvérsia em saber se possível a incidência do IRPJ e da CSLL
sobre a taxa SELIC recebida em decorrência de valores recebidos a título de repetição de
indébito tributário judicial e/ou administrativo.

A apelação não comporta provimento.

Com efeito, é tranquila a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que se sujeitam à tributação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica –
IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL os juros remuneratórios
incidentes na devolução dos depósitos judiciais, bem como os juros em repetição de
indébito. Este entendimento restou consolidado no julgamento do REsp n. 1.138.695/SC,
submetido ao regime do art. 543-C do CPC/73, senão vejamos (destaquei):

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC
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INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na forma
prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art.
373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como

 Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Agreceitas financeiras por excelência.
1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no
REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp
194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99.
Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, Segunda Turma, Rel. Min.
Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp
464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no
REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008;
REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de
31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de
12.11.01; REsp. n.395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ
de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a
constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de
cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo
o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art.
9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos
quanto à tributação dos juros de mora em relação às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça
definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças
judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza
jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial
previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer
natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a
existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a verba principal a
que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em
que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS,
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: "Quando o
pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da inexecução já se
acha previamente estabelecida.

Não há que fazer a substituição em dinheiro da prestação devida.
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Falta avaliar os lucros cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas
custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V.
4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C,
do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

(REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

 

Nessa mesma esteira, válida, ainda, a transcrição de arestos mais modernos
da Corte Cidadã e desta Turma Julgadora que ratificam essa compreensão. Confiram-se
(destaquei):

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E
CSSL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS E DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO.ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.138.695/PR,
JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, DJE 22.5.2013. VÍCIOS
DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NÃO VERIFICADOS. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO DA CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1. A legislação processual é peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos
Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada,
restrito a situações em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão
ou erro material no julgado.

2. No presente caso, inexistem os vícios indicados pela parte embargante. Isto porque 
o acórdão embargado restou devidamente fundamentado ao seguir a
jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de que Incide IRPJ e CSLL
sobre os juros SELIC incidentes na devolução de depósitos judiciais, por terem
natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial, assim
como na repetição do indébito tributário, pois, inobstante a constatação de se
tratarem de juros moratórios, encontram-se dentro da base de cálculo do IRPJ e
da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro
operacional da empresa. Tese firmada no julgamento do REsp. 1.138.695/SC, Rel.
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, sob a sistemática do art.
543-C do CPC.

3. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do
CPC/1973, a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o
pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser
ampliados.

4. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não possui competência para o exame de
questões constitucionais suscitadas, ainda que com o intuito de prequestioná-las para
eventual interposição de Recurso Extraordinário.
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5. Embargos de Declaração da CONTRIBUINTE rejeitados.

(EDcl no REsp 1233259/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/04/2019, DJe 22/04/2019)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. EXCLUSÃO
DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO
INEXISTENTE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO RECURSO
REPETITIVO.NATUREZA DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. PRECEDENTES.

1. Insurge-se a recorrente contra acórdão que recusou a pretensão formulada no
sentido de excluir da incidência do IRPJ e da CSLL os valores contabilizados ou
recebidos a título de juros moratórios e correção pela Selic dos créditos
tributários objeto de restituição, ressarcimento ou compensação.

2. Sustenta, nas razões do Recurso Especial, violação aos arts. 458, II, e 535, do
CPC/1973, além de afronta arts. 43 e 97 do CTN, art.1º da Lei 7.689/1988, art. 57 da
Lei 8.981/1995, art. 16, §1º, do Decreto-lei 1.598/1977, art. 1º da Lei 9.316/1996, e art.
404, parágrafo único, do CC. Aduz, ainda, a existência de dissídio jurisprudencial.

3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em
conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes
e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma,
Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira
Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 4. Igualmente não se
vislumbra violação ao art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o
aresto impugnado se encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos
necessários à resolução do feito. O acórdão hostilizado aplicou precedente do STJ
firmado em recurso repetitivo que inviabiliza a pretensão da recorrente. É o quanto
basta para efeito de fundamentação do decisum, sem necessidade de apreciar todos
os argumentos da parte diante da obrigatoriedade do regime do art. 543-C do
CPC/1973.

5. No mérito, a pretensão deduzida esbarra no julgamento do REsp 1.138.695/SC
pela Primeira Seção, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 31/5/2013, que
expressamente consignou que os "juros incidentes na repetição do indébito
tributário, inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se
encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de
lucros cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do
Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n.
3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161,
IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora em
relação às empresas individuais". O referido repetitivo versou igualmente sobre a
inclusão da Taxa Selic na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, o que açambarca a
impugnação recursal por inteiro. 6. A jurisprudência mais recente do STJ não
discrepa: AgRg no REsp 1.523.149/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 12/5/2016; AgRg no REsp 1.553.110/RS, Rel.
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Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/3/2016, DJe
17/3/2016; AgRg no REsp 1.515.587/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 12/5/2015, DJe 18/5/2015.

7. Recurso Especial não provido.

(REsp 1675619/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.
JUROS DE MORA DECORRENTES DO RESSARCIMENTO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. CORREÇÃO MONETÁRIA. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que os
valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, decorrentes do
ressarcimento de indébito tributário, sujeitam-se à incidência do IRPJ e da CSLL.

2. Evidencia-se, assim, que dada sua natureza de lucros cessantes, a tese de que
os juros de mora, em razão de indébito fiscal, ressarcido administrativa ou
judicialmente, constituem mera indenização não encontra respaldo na
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a demonstrar,
portanto, que exigível a tributação à luz do artigo 43, do CTN, e 153, III, da CF.

3.Ademais, é consagrado que as verbas acessórias seguem a natureza do
principal, logo se tributável o valor de indébito fiscal ressarcido não pode ser
excluído da incidência o acréscimo patrimonial representado tanto pela correção
monetária como pelos juros moratórios, cuja atualização na esfera federal é feita
pela taxa SELIC.

4. Precedentes da Turma.

5. Agravo de instrumento desprovido.

(TRF 3ª Região, 3ª Turma, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
5031899-42.2019.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal LUIS CARLOS HIROKI
MUTA, julgado em 01/06/2020, e - DJF3 Judicial 1 DATA: 05/06/2020)

 

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. JUROS DE MORA DECORRENTES DO
RESSARCIMENTO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. IRPJ E CSL.
INCIDÊNCIA.

1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, decorrentes
do ressarcimento de indébito tributário, devem sujeição à incidência do IRPJ e da
CSL.  

2. Precedentes do colendo Superior Tribunal de Justiça e da egrégia Turma.
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3. Os juros moratórios equivalentes à taxa SELIC ostentam a natureza de lucros
cessantes, portanto, a incidência em comento não ofende as disposições
contidas nos arts. 153, III, e 195, I, “c”, da Constituição Federal.

4. Apelação desprovida.

(TRF 3ª Região, 3ª Turma,  ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL - 5003362-68.2018.4.03.6144,
Rel. Desembargador Federal CECILIA MARIA PIEDRA MARCONDES, julgado em
26/02/2020, Intimação via sistema DATA: 02/03/2020)

 

Registre-se, por fim, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu
a existência de Repercussão Geral da questão constitucional debatida nos autos do
processo do RE 1.063.187/SC, que trata da incidência do Imposto de renda - Pessoa
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic
(juros de mora e correção monetária) recebida pelo Contribuinte na repetição do indébito
(Tema 962). Porém, não houve decisão determinando o sobrestamento dos feitos que
versam sobre a matéria. Logo, enquanto não houver manifestação definitiva da Corte
Suprema, há que se reconhecer o entendimento vinculante do julgado do STJ (REsp
1138695/SC).

Logo, a sentença não comporta qualquer retoque, vez que em consonância
com a jurisprudência do STJ e desta Turma.

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação.
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E M E N T A

 

 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ CSLL. SELIC. INCIDENTES SOBRE
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. NATUREZA
REMUNERATÓRIA E DE LUCROS CESSANTES. POSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Trata-se de mandando de segurança objetivando o reconhecimento do direito da
impetrante à não incidência do IRPJ e CSLL sobre a taxa SELIC recebida em decorrência
dos valores pagos em virtude de repetição de indébito tributário judicial e/ou administrativo.

2. É tranquila orientação jurisprudencial do STJ no sentido de que se sujeitam à tributação
do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
– CSLL os juros remuneratórios incidentes na devolução dos depósitos judiciais, bem
como os juros em repetição de indébito, conforme restou consolidado no julgamento do
REsp n. 1.138.695/SC, submetido ao regime do art. 543-C do CPC/73. No mesmo sentido,
são os precedentes mais modernos desta Turma.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de Repercussão Geral
em relação ao Tema 962 (incidência de IRPJ e CSLL sobre a taxa SELIC recebida no
indébito tributário), porém, não houve decisão determinando o sobrestamento dos feitos
que versam sobre a matéria. Logo, enquanto não houver manifestação definitiva da Corte
Suprema, há que se reconhecer o entendimento vinculante do julgado do STJ (REsp
1.138.695/SC).

4. Recurso de apelação desprovido.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, por
unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo par te  in tegran te  do  p resente  ju lgado.
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